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A Comissão Geral é uma comissão de caráter permanente do Conselho Permanente da Organização, constituída por um representante de cada Estado Membro. O Presidente e Vice-Presidente do Conselho Permanente são, respectivamente, o Presidente e o Vice-Presidente da Comissão Geral. As funções da Comissão estão estabelecidas no Artigo 16 do Regulamento do Conselho Permanente.


Este projeto de Plano de Trabalho para 2012-2013 é apresentado para a consideração dos membros da Comissão Geral a fim de auxiliar o exame oportuno e eficaz dos assuntos de sua competência.

I.
INTRODUÇÃO


O Artigo 16 do Regulamento do Conselho Permanente atribui à Comissão as seguintes funções:

a)
assessorar o Conselho Permanente e o seu Presidente em assuntos da competência do Conselho que, não tendo sido atribuídos a outras comissões, o tenham sido a esta Comissão; 

b)
considerar e formular ao Conselho Permanente, ao seu Presidente e aos presidentes das comissões, recomendações sobre o desenvolvimento e a coordenação dos seus respectivos trabalhos, para o que poderá criar uma subcomissão de coordenação presidida pelo Presidente da Comissão e constituída pelos mencionados presidentes;  

c)
examinar periodicamente, por mandato do Conselho Permanente, a prática dos procedimentos e métodos de trabalho, a fim de alcançar o maior grau de eficiência possível e o melhor aproveitamento do tempo em suas atividades;

d)
considerar os relatórios apresentados pelos órgãos, organismos e entidades a que se refere o artigo 91, f, da Carta, com exceção dos que neste Regulamento são atribuídos à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, bem como submeter ao Conselho Permanente relatórios com suas observações e recomendações e os projetos de resolução pertinentes;
e)
considerar outros relatórios apresentados pelos órgãos, organismos e entidades, bem como os relatórios apresentados pelas unidades da Secretaria-Geral; 

f)
elaborar projetos de resolução sobre os temas que o Conselho Permanente lhe atribuir ou que não correspondam a outras comissões permanentes; e

g)
as demais funções que lhe forem atribuídas pelo Conselho Permanente.

Este Projeto de Plano de Trabalho propõe atividades a serem realizadas e um projeto de calendário para o cumprimento dos mandatos confiados à Comissão, sem desconsiderar que durante o ano outros assuntos podem trazidos à atenção da Comissão, conforme o artigo acima estabelece.

II. RESOLUÇÕES DA ASSEMBLEIA GERAL ATRIBUÍDAS À

COMISSÃO GERAL 
/

O Conselho Permanente atribuiu à Comissão Geral a consideração dos mandatos das seguintes resoluções, aprovadas pela Assembleia Geral em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões:

1.
AG/RES. 2701 (XLII-O/12)
Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério 

2.
AG/RES. 2702 (XLII-O/12)
Utilização das telecomunicações / tecnologias da informação   

e das comunicações para a criação de uma sociedade da informação integradora

3.
AG/RES. 2703 (XLII-O/12)
Fortalecimento das atividades do Programa Interamericano 
de Facilitadores Judiciais

4.
AG/RES. 2707 (XLII-O/12)
Prevenção e erradicação da exploração sexual, do tráfico e 
do contrabando de crianças e adolescentes

5.
AG/RES. 2709 (XLII-O/12)
Promoção dos direitos humanos da mulher e da equidade e 
igualdade de gênero

6.
AG/RES. 2710 (XLII-O/12)
Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres

7.
AG/RES. 2711 (XLII-O/12)
Mecanismo de acompanhamento da implementação da 
Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” 

III.
OUTRAS RESPONSABILIDADES ATRIBUÍDAS À COMISSÃO GERAL
/
O Conselho Permanente atribuiu à Comissão Geral a consideração dos relatórios anuais dos seguintes órgãos, organismos e entidades da Organização, a serem apresentados em conformidade com o Artigo 91, f, da Carta da OEA:
/:

a) Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA)

b) Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)

c) Tribunal Administrativo (TRIBAD)

d) Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)

e) Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)

f) Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)

g) Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH)

No tocante aos prazos para a apresentação de relatórios, cabe mencionar que o Artigo 35 do Regulamento do Conselho Permanente estabelece o seguinte: “Os relatórios anuais e especiais que devem ser apresentados pelos órgãos, organismos e entidades da Organização, em cumprimento do artigo 91, f, da Carta, deverão ser entregues ao Conselho Permanente por intermédio do Secretário-Geral pelo menos 90 dias antes do início de cada período ordinário de sessões da Assembleia Geral”; “O Conselho Permanente só examinará os relatórios que tiverem sido apresentados no decorrer dos prazos regulamentares e submeterá à consideração da Assembleia Geral suas observações e recomendações. Os relatórios examinados serão distribuídos como documentos de referência”; “No caso de relatórios apresentados fora do prazo, o Conselho Permanente notificará a Assembleia Geral do descumprimento do respectivo órgão, organismo ou entidade da Organização e recomendará as medidas que promovam o cumprimento dessas normas. Também poderá formular observações e recomendações sobre matérias de fundo do relatório apresentado fora do prazo”, e “Em todos os casos, as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre os respectivos relatórios serão remetidas aos Governos dos Estados membros pelo menos 30 dias antes do início do período ordinário de sessões da Assembleia Geral, em conformidade com o disposto no artigo 39 do Regulamento da Assembleia Geral”. 

Portanto, para cumprir às disposições vigentes, os relatórios deverão ser entregues o mais tardar, até 5 de março de 2013
/. Propõe-se o seguinte cronograma para a consideração dos relatórios:

Fevereiro-março de 2013 – A Comissão Geral se reúne para considerar os relatórios anuais recebidos e os projetos de resolução propostos.

Abril de 2013 – A Comissão Geral prepara suas observações e recomendações sobre os relatórios anuais.

Maio de 2013 – A Comissão Geral apresenta suas observações e recomendações ao Conselho Permanente.

IV.
APRESENTAÇÃO DOS ANTEPROJETOS DE RESOLUÇÃO


Levando em consideração o processo realizado pela Comissão de Segurança Hemisférica para a apresentação de anteprojetos de resolução no período 2011-2012, que possibilitou que se encaminhasse à Assembleia Geral uma resolução única com os respectivos temas da referida Comissão e tendo ciência dos benefícios desse tipo de processo, a Presidência sugere às delegações que se examine a possibilidade de realizar um processo semelhante nesta Comissão e assim encaminhar um projeto de resolução único para a Assembleia Geral com os temas a serem considerados pela Comissão Geral.

V.
ATIVIDADES DA COMISSÃO GERAL E CRONOGRAMA DE TRABALHO

AG/RES. 2701 (XLII-O/12)

LIBERDADE DE COMÉRCIO E INVESTIMENTO NO HEMISFÉRIO

	Mandato
	Área encarregada
	Data de apresentação

	2. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre o andamento desta matéria.
	Conselho Permanente
	A determinar

 




AG/RES. 2702 (XLII-O/12)

UTILIZAÇÃO DAS TELECOMUNICAÇÕES / TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E DAS COMUNICAÇÕES PARA CRIAR UMA SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO INTEGRADORA

	Mandatos
	Área encarregada
	Data de apresentação

	2. Encarregar a Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) de continuar a ser um espaço de diálogo, coordenação e cooperação das telecomunicações no Hemisfério e de manter um alto nível na prestação de assistência técnica e no desenvolvimento da capacidade dos Estados membros, quando seja cabível e de acordo com o Plano de Operações de 2012, que inclui atividades nas seguintes áreas: preparação de propostas interamericanas para a Conferência Mundial de Radiocomunicações, a Assembleia Mundial de Normalização das Telecomunicações e a Conferência Mundial das Telecomunicações Internacionais da União Internacional de Telecomunicações; promoção, fomento e debate de novos serviços e tecnologias; coordenação, planejamento e busca de consenso entre os Estados membros, com respeito a questões tarifárias e econômicas; e harmonização no uso do espectro radioelétrico, levando especialmente em conta a necessidade de prevenir e evitar interferências prejudiciais, bem como de considerar a proteção contra as emissões eletromagnéticas não ionizantes.
	CITEL
	25 de fevereiro de 2013



	4. Encarregar a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos de continuar a oferecer à Secretaria da CITEL o apoio necessário para garantir a continuidade da implementação de seus mandatos.
	Secretaria-Geral 
CITEL
	

	5. Encarregar a CITEL de continuar a realizar, organizar ou patrocinar os estudos necessários para destacar a contribuição das TICs e suas aplicações para o desenvolvimento integral.
	CITEL
	

	6. Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da organização e de outros recursos.
	Secretaria-Geral 
CITEL 
	


AG/RES. 2703 (XLII-O/12)

FORTALECIMENTO DAS ATIVIDADES DO PROGRAMA INTERAMERICANO DE FACILITADORES JUDICIAIS

	Mandato
	Área encarregada
	Data de apresentação

	3. Instar a Secretaria-Geral a que continue apoiando os Estados membros que solicitem estabelecer Serviços Nacionais de Facilitadores Judiciais e formar seus operadores de justiça mediante o Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais.
	Secretaria-Geral
	12 de marzo de 2013
/



AG/RES. 2707 (XLII-O/12)

PREVENÇÃO E ERRADICAÇÃO DA EXPLORAÇÃO SEXUAL, DO TRÁFICO E DO COMÉRCIO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES

	Mandatos
	Área encarregada
	Data de apresentação

	6. Acolher com beneplácito a elaboração, por parte do IIN, do Décimo Primeiro Relatório ao Secretário-Geral, centrado na análise de experiências da região referentes às estratégias de restituição de direitos às vítimas da ESCCA e, considerando a demanda de conhecimento sobre a área manifestada pelos Estados, solicitar sua mais ampla divulgação. 
	Secretaria-Geral 
IIN
	12 de março de 2013

 

 

 

	8. Encarregar o Secretário-Geral de continuar coordenando o desenvolvimento deste Programa diretamente com o IIN, a Secretaria de Segurança Multidimensional (SSM), em especial o Coordenador de Atividades contra o Tráfico de Pessoas da OEA e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, no que for pertinente.
	Secretaria-Geral 
IIN, Secretaria de Segurança Multidimensional e SEDI
	

	9. Solicitar ao IIN que continue prestando assessoramento e apoiando os Estados membros que o solicitarem em seus esforços para adotar, modificar e implementar as normas internas destinadas a prevenir e combater a exploração sexual, o tráfico e o contrabando de crianças e adolescentes, inclusive a legislação referente às autorizações de viagem e aos controles migratórios.
	IIN
	

	11. Solicitar ao IIN e à SSM, em especial ao Coordenador de Atividades contra o Tráfico de Pessoas da OEA, que trabalhem em conjunto na elaboração e na implementação das medidas constantes do Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental, com o apoio e assessoramento de outros organismos do Sistema Interamericano e agências internacionais.
	IIN
Secretaria de Segurança Multidimensional
	

	12. Solicitar ao IIN e à SSM que coordenem seus esforços para prestar serviços de assessoramento aos Estados membros sobre a adoção, modificação e implementação de legislações, regras e procedimentos internos para combater a exploração sexual, bem como o tráfico e o comércio de crianças e adolescentes, inclusive a legislação referente às autorizações de viagem e aos controles migratórios. 
	IIN
Secretaria de Segurança Multidimensional
	

	13. Solicitar ao IIN que continue informando os Estados Partes sobre as experiências bem-sucedidas e os avanços alcançados pelos Estados membros na matéria, inclusive as realizações no atendimento às vítimas e no combate ao delito nos níveis locais ou de comunidade. 
	IIN

	

	14. Solicitar ao IIN que promova e fortaleça a cooperação horizontal em matéria de harmonização da legislação, políticas de restituição de direitos, metodologias, projetos, programas e boas práticas adotados pelos Estados para combater a exploração sexual, o tráfico e o contrabando de crianças e adolescentes. 
	IIN

	

	18. Solicitar ao IIN que informe a Assembleia Geral, no seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
	IIN

	


AG/RES. 2709 (XLII-O/12)

PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DA MULHER E DA EQUIDADE E IGUALDADE DE GÊNERO

	Mandatos
	Área encarregada
	Data de apresentação

	1. Tomar nota do Décimo Relatório do Secretário-Geral sobre a Implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Equidade e Igualdade de Gênero (PIA), apresentado em cumprimento da resolução AG/RES. 2689 (XLI-O/11) e instá-lo a que continue sua divulgação e implementação. 


	Secretaria-Geral 

	25 de fevereiro de 2013

 

 

 

 

 

 



	3. Reiterar ao Conselho Permanente que, em cumprimento aos mandatos recebidos desta Assembleia, das Cúpulas das Américas e do PIA, prossiga os esforços por incorporar a perspectiva de gênero ao trabalho de suas comissões especiais, e grupos de trabalho, e às suas resoluções, atividades e iniciativas, conforme seja pertinente, para assegurar que beneficiem de maneira igualitária e equitativa as mulheres e os homens. 
	Conselho Permanente
	

	5. Instar o Secretário-Geral a que: 
	Secretaria-Geral 

	

	a) continue a promover e trabalhar, com o apoio da CIM, na plena implementação do PIA, a fim de conseguir a incorporação da perspectiva de gênero a todos os programas, atividades e políticas da OEA;
	
	

	b) solicite aos órgãos, organismos e entidades da Organização que incluam nos relatórios anuais à Assembleia Geral as iniciativas por eles conduzidas para incorporar a perspectiva de gênero a suas políticas, programas, projetos e atividades, bem como que enviem essa informação à CIM, para que seja incluída no relatório anual à Assembleia Geral, que se elabora em cumprimento a esta resolução; 
	
	

	c) assegure que, nas atividades de comunicação, divulgação e publicidade de informações da Organização, se dê prioridade aos direitos das mulheres e à igualdade de gênero para dar maior visibilidade a esses temas nas atividades da Organização; 
	
	

	d) continue implementando, com o apoio da CIM, o Programa de Gênero da OEA e, na alocação de recursos externos, dê prioridade às atividades que facilitem sua expansão; e

e) inclua na página eletrônica principal da OEA um link direto para a CIM.
	
	

	6. Solicitar ao Conselho Permanente que, em coordenação com a CIM, informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação do PIA e desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
	Conselho Permanente 
CIM
	


AG/RES. 2710 (XLII-O/12)

FORTALECIMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE MULHERES

	Mandatos
	Área encarregada
	Data de apresentação

	1. Reiterar ao Secretário-Geral que dote a CIM, na qualidade de organismo especializado da Organização dos Estados Americanos (OEA), dos recursos humanos que reúnam os requisitos de idoneidade, capacitação e experiência necessários em matéria de gênero, bem como de planejamento e programação, além dos recursos financeiros, adequados ao fortalecimento de sua capacidade de cumprir o crescente número de mandatos a ela atribuídos, especialmente os reconhecidos como prioritários pelos Estados membros.
	Secretaria-Geral 

	25 de fevereiro de 2012

 

 

	2. Instar o Secretário-Geral a que, ao solicitar recursos, inclua os projetos e programas da CIM entre as prioridades apresentadas para a captação de financiamento de doadores externos; bem como a que convide os Estados membros e Observadores Permanentes e as pessoas ou entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais, a que façam contribuições voluntárias, em apoio ao desenvolvimento e à implementação dos projetos e programas da CIM.
	Secretaria-Geral 
CIM
	

	4. Solicitar ao Secretário-Geral que, por intermédio do Conselho Permanente, informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
	Secretaria-Geral 
Conselho Permanente 
	


AG/RES. 2711 (XLII-O/12)
MECANISMO DE ACOMPANHAMENTO DA IMPLEMENTAÇÃO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA PREVENIR, PUNIR E ERRADICAR A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER, “CONVENÇÃO DE BELÉM DO PARÁ”

	Mandatos
	Área encarregada
	Data de apresentação

	7. Solicitar ao Secretário-Geral que, no âmbito dos recursos disponíveis, atribua prioridade à alocação de recursos humanos, técnicos e financeiros adequados para que a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) possa otimizar sua função como Secretaria Técnica do MESECVI. 
	Secretaria-Geral 

	25 de fevereiro de 2013

 

	10. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. 
	Conselho Permanente
CIM
	


	VI.
CALENDÁRIO DE REUNIÕES PARA O PERÍODO 2012 -2013
/


	Fevereiro de 2013 – Maio de 2013



	8 de fevereiro de 2013

10h00 – 13h00

Salão Libertador Simón Bolívar
	1. Consideração do Projeto de Plano de Trabalho da Comissão para 2012-2013

2. Revisão dos mandatos atribuídos à Comissão Geral

	25 de fevereiro de 2013

14h30 – 17h30

Salão Libertador Simón Bolívar
	1. Consideração do Relatório Anual da Comissão Interamericana de Mulheres

· AG/RES. 2710 (XLII-O/12): Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)

2. AG/RES. 2711 (XLII-O/12): Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”

· Consideração do Relatório do Secretário-Geral sobre a implementação do MESECVI.

3. AG/RES. 2709 (XLII-O/12): Promoção dos direitos humanos da mulher e da equidade e igualdade de gênero.

· Consideração do Relatório do Secretário-Geral sobre a implementação do PIA.

4. Consideração do Relatório Anual da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)

· AG/RES. 2702 (XLII-O/12): Utilização das telecomunicações / tecnologias da informação e das comunicações para criar uma sociedade da informação integradora
5. Revisão dos mandatos atribuídos à Comissão Geral

	12 de março de 2013

14h30 – 17h30

Salão Libertador Simón Bolívar
	1. Consideração do Relatório Anual do Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH)

2. Consideração do Relatório Anual do Tribunal Administrativo (TRIBAD)
3. Consideração do Relatório Anual do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) 

· AG/RES. 2707 (XLII-O/12): Prevenção e erradicação da exploração sexual, do tráfico e do contrabando de crianças e adolescentes
4. AG/RES. 2703 (XLII-O/12): Fortalecimento das atividades do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais
5. Revisão dos mandatos atribuídos à Comissão Geral


	25 de março de 2013

14h30 – 17h30

Salão Libertador Simón Bolívar
	1. Apresentação dos anteprojetos de resolução
2. Revisão dos mandatos atribuídos à Comissão Geral

	2 de abril de 2013

10h00 – 13h00

Salão José Gustavo Guerrero
	1. Consideração dos anteprojetos de resolução.

	8 de abril de 2013

14h30 – 17h30

Salão Libertador Simón Bolívar
	1. Consideração dos anteprojetos de resolução.

	25 de abril de 2013

10h00 – 13h00

Salão Libertador Simón Bolívar
	1. Consideração dos anteprojetos de resolução.



	8 de maio de 2013

10h00 –- 13h00

Salão Libertador Simón Bolívar
	1. Consideração dos anteprojetos de resolução.

	Maio de 2013


	A Presidência da Comissão Geral apresenta ao Conselho Permanente relatórios, observações e recomendações a respeito dos mandatos que lhe foram atribuídos.
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�.	Distribuição de mandatos emanados do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (aprovado pelo Conselho Permanente em 22 de agosto de 2012) , CP/doc.4793/12 rev. 1).


�.	Idem Nº 1.


�.	Artigo 91, f, da Carta da OEA: Compete também ao Conselho Permanente: f) Considerar os relatórios do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, da Secretaria-Geral, dos Organismos e Conferências Especializados e dos demais órgãos e entidades, e apresentar à Assembleia Geral as observações e recomendações que julgue pertinentes.


�.	Data limite para o recebimento dos relatórios anuais. A apresentação desses relatórios poderá ser feita em uma data posterior.


�	Em 3 de outubro de 2012, houve no Conselho Permanente uma exposição sobre o Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais, por solicitação da Missão Permanente do Panamá (� HYPERLINK "http://scm.oas.org/IDMS/Redirectpage.aspx?class=CP/INF&classNum=6509&lang=s" ��CP/INF. 6509/12�)


�.	Este calendário estará sujeito a modificações à medida que sejam programadas outras sessões para o acompanhamento dos temas constantes do Plano de Trabalho e a abordagem de outros assuntos que possam ser encaminhados à consideração da Comissão, em conformidade com o Artigo 16 do Regulamento do Conselho Permanente.





